
EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 32ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL.

Proc. n.º 97.001.095194-2

 


, já qualificada nos autos da Ação de execução,  que tramita neste Juízo, que lhe é movida por  OUTROS, vem, por intermedio da Defensora Pública infra-assinada, requerer a v. Exa. que determine a suspensão  da presente  execução, tendo em vista que a parte executada está sob o pálio da gratuidade de justiça, e na forma do art. 12, das Lei 1.060/50, tal execução está suspensa pois ainda ostenta a qualidade de juridicamente necessitada, conforme declaração em anexo.

Ressalta que atualmente está desempregada, sem possibilidade, inclusive, de retornar ao mercado de trabalho, pois sua filha nasceu há  03 (três) meses, conforme documentos em anexo. 

 P. Deferimento.

Rio de Janeiro, 22 de outubro de 2003.
